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Irrdicação 010.2019

PLI276/2A19 - Alteração do art. 208 CP

Flonra-oos o ilusue Presidente da Comissão Pemraaente de Direito Pena!

I)r. Marcir: llarandier, com a indicação (010.2019) de patecer a lespeito do Ptoicto

de l,ci a" 12'16/2019, por meio do qual o nobre Deputado liemando Rodolfo

(Plt/PL,) prctende seia aiterado o artigo 208 do Código Penal pan tipiâcar "a

cooduta de blasfemar conta divindades e afrontar a fé alheia."

Breve digressão histórica dn tema

À importâacia da reiigião na história da humanidade iemorrtâ a tempos

anrigos, quando o der''er pligioso constituía também um dever político, e o crime

conüa a rcligião tepresen!âvâ um âtentâdo direto ao Estado' Em Roma, por

exernpio, 
^ 

Nj rítryüe Ítàa se <listinHria, iuridicameate, dz ret publiur, pecado e crime

sc conftrndiam, com reprirnendas sevetas * ad tenatem - i-rnpostas pelo sacetdotc.

() cristão quc não se cor:ícrrmasse com o dogma, cra considerado herege pela igreia

catrilica.
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A íó religiosa sempre iotegrou a própria personalida<le do hornem na sua

busca iacessante por paz c1e espítito, algo não encontradiço na realidade que o

ccrca, mas prcrllr:ddo pela religião. Essc scntimcnto de religiosidade, marcado pela

conricção humana acerca da eistência de uma ordem rrnir-eÍsal superiot, é o

obieto jurídico pcoâlmente tutelâdo no art- 208 do CP.

O at 5o, incisr:s VI e YIII, consagta a übcrdadc religiosa como di.reito

fturdamer"rtal, e o Pacto de §ãoJosé da Costa Rica confere a todâ pes§oâ o diÍ.itô

de ser respeitadâ efil suas escolhas teligiosas (a*. 1'2.1 da Convcnção).

Obieto iuridico da tutela

Tutelâ-se com o disposltivo em exâme o seotifileoto religioso, intercssc

éticr:-soc-ial em si mesmo, bem assim a überdade de culto. Ilmbora seiam

adrnissíveis os debatcs, críticas ou polêmicas a respeito das relig;iões êm seu-s

aspecfos teológicos, cientiÊcos, ir:rídicos, sociais ou âlosóâcos, não se permite os

extÍemos de zombarias. uitraies ou vilipôndios aos cfeÍ1tes ou coisas reügiosas.

)0

O arrigo 208 do Código Penal e sua de§nição lsgal

C) crime de ukaie a culto e impedimer:to ou perturbação de at-o a eie

relativo, dividido em úês modalidades, consiste em (i) "escamecer de alguém

publicamente, por molivo dc crença <;u função religiosa; (ii) irnpedir ou pefiríbâÍ

cerimônia ou prática de culto religioso; (iii) ülipendiar publicamente ato ou obieto

dr: culto rcügioso."
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Tipicidade obietiva e subletiva

1. Ultrafe por motivo de reügião

O tipo penal conrempia, na sua primeita partc, o ulÍmje por noíim de re/i§ã0.

À conduta consiste e1n r:scamecr:r de alguóm por motivo dc crcoça ou fuoção

religiosa. liscameccr, ensina HUN{)RLAt, significa "achincalhal zombar'

âíroor.osamente, r'iclicularizar sarcasticamentc, exprimr menoscabo por meio de

mola gtosseita ou cínica." Crença religiosa, segundo o mestre,'"ó a fé, a convicção

da verciade de tal r>u qual dor:*in* acerca da diwindade ou podetes sobrenaturais."

Exiç-se que o âtô seja praticado publicamente, ou seja, na ptesença de

r,árias pessoas ou por meio cm que o escámio seia uansmitido a pessoas

indeterrninadas (cataz, imprensa, alto-falantes etc.). Não havendo pubücidade,

poderá ocorter crime contra a honta (irjuria, difarnação). Não se torna nccessána,

pcrrém, pata a caractenzação do iÍcito, a preseíçâ da vírima.

A zornbaria deve estat telacionada cÕm a crel)ça (fe retigiosa) ou com â

função rcligiwa (ministério e-rercícirl lx;r quem participa da ceiebração do culto:

pa.lrc, íradc, freira, tabino, pastor, sactistão, coroinha, rnédium espírita etc'),

emboÍa não scja iadispensável quc o fato ocorra quando o sujeitcr passivo a

clesempenha- O dolo decorre da vontade cle escamecer, zoml>zt, achincalhat

alguém etlr clecorrôaci,a da crenca ou fi-urção re§iosa-

r I.IUNGIIL\, Nclso,!- Comc§tários ao Código Penal. L)os Crirnes conra a oÍgírreâçio do trabalho. Dos

cri$es contra o sendmelto ieligloso e contra o ftspcito aos moía,§, Dôs cárnês coítrâ Ô§ cÔstumês. (Àrl§ 197

a 234) - p. 63. No mesmo sentiào' o ma§'isrédo de CEZ'ÀR RO§L'R'ÍO BI'IENCC)URT: "escarnecet significa

zômbâÍ. troçxr de âlguem." P. 955.
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2. Impedimento ou pe.turbação de cerimôniâ ou culto

A segunda modali<lade do injusto cm análise é o inledinento aa ]'nrturbação à.e

cenmônia rn 1>rcitica le rulto rvligioxt. Â condura é inltedir $tão permitir que se inicie ou

prossigâ, pârÀiisar, impossibütar) ou períurbar (tumulruar, alterar, cmbaraçar,

desorga.nizar, estor r, atrapalhat, desnormalizat) a cerimonà ou culto, qualquet

que se,a o meio empregado (üolência, gdtos, vaias etc.). Bâsta o sobressalto do

nr.inisuo ou dos Eéis para que ocoffa o crime na forma de perturbação.

Coinôniu são as práticas rclig;iosas mais solenes (missas, procissões,

câsamefltos, batizados etc.) e cr to-ç aquelas destituídas de maiotes formalidades

(sermõcs, catecismo, oraçôes, flovenas crc.). Nã<l basta um simples desvio de

atenÇào ou recolhimento dr:s 6éis para recr>nhccer a percr:rbação do culto; é

neccssária uma alteraÇào material, sensível, do curso regrlar do ato do culto, não

pror.«rcada pot simples aJatido.

Ewidentemente, a lei só protege as cerimônias ou ptáticas permitidas, ou

seja, aquelas que não coflüâriem a oÍdem pírblica ou os bons costumes, bem como

âpcnas os cultos ptaticados poÍ um número telativamente extenso de pessoas.

O dolo teside rla vontade üwe e consciente de impedir ou hlmulhrâr â

cerimônia ou a prática do culto, não se exigindo fim específico-
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3. Vilipêndio de ato ou obieto de culto

Incrimina-se por âm, o dl$êndio píblin de alo o* obieÍo de cu/to n/igioto. A

concluta úpica é vilipendiar (desptczar. aviltar, meaoscabat, dcsdenhar, iniuriar,

tratar de rnodo ultraiante ou ril). Pode a côndutâ constituir-se de palavras, gestos,

escfltos a:lr"

Vt

() r,iüpêndio deve hcidir diretamente sobre ou coo§a a ce.risa, ob)cto do

culto, ou durante o decorrer clo ato reügioso - Álo tvligioso é expressão amPi4 que

abrangc a ccdmônia ou o culfo religioso. obiet| de olta ê toà* coisa corporal

nntagrada. inerentc aos serviços do culto (imag,ens, cruciÊxos, tciíquias, altares,

cálices e o próprio prédio). llxer-rplos são os cle atirar lixÔ sobre o obieto, fantzsiar

uma imagem, insultar duraltc o ato etc.

o dokr consub§taocin-§e na vontade de vilipendiaq ultraiar a coletividade

dutante o cult: ou os obietos do culto.

Conquanlo houvesse ilispensado apena§ urn artigo para a tutela do

seatirnento religioso, o Código Perral o fez po; meio de três §gutas distintas: a)

e$carnecet <ie alguém publicamente, por motivo dc crença ou função reügiosa b)

irnpedir ou Per§rbar ce r:imô*ia ou ptática dc culto religioso; c) vili;rendàt

publicamente ato ou obieto dc cuito leligioso'
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Àssirn as condutas quc o ptoieto dc 1ei prctcndc sciam crimiaalü adas, ià

estão contempladas oo aÍt.208 do C?. Blasfenm s§nifica2 "insultar a dir'ifldade, a

rcügião ou «: que é considerado sagrado, dizer ma1 de aJguóm ou de algo; usat

palawas insultuosas ao se dirigit r:u se refedt a alguém ôu algo, afrontar, injuriat."

,4Jrontar, poÍ suâ vez, repÍesentas o atç1 dc "dirigir afronta ou i11sulto; oíender,

iniuriar, causar desctédito ou desonra," Dcsdc o tempo de Jusrit'iaao, aliás, a

simplcs iniúria religrosa @lasfêmia) constituía crirne, tendo como pel]ar observa

H]ILENO FRACOSO 4, o "cortc ou perfutação da 1íngua, a fustigação, o exíio,

o cárcere e a morte.,, Naquela época incnminâvâ-se âté o fato de iutat per mpillos

l)ei.

No textô de iustiÊcação, o Proieto dc Lei afirma, em síntese, o selpltrtc:

"Iisse PI, rlão trata apcnas de garanú a liberdadc de

culto e a preservação de obietos sagrados' mas üsa,

sobretudo, o respeito às divindades cultuâdâs c a fó dos

seus seguliores. Ú também obieto desse PL, a

maioração da peaa dessa cooduta para mais dura, uma

ve z quc o ato ilícito é capaz de ptomover ações lesivas

à tranqúliclaclc c à paz social. Cada cidadão quc ptaticar

a concluta aqú descrita, que obietivamos combatet,

po<lerá ser condenado a uma pcÍra de quatío a §ets anos

dc rcclusão, iniciaado o cumPrimerrto da senença em

regimc fechado."

? l)iciooário Hourjss da llugua pornrgue§,' p 298'

,,ã""i""."tg"ie."dnt-ã.lop"loói.ioaierioIiouaissdalingu,lf§ttuguc§a'p-65-
. 1,1L\1;951;, 

'i1g101ro 
Cláuúo, i,içOci tiô Direilo l'erã}. Parte §spôcial, Vol. Ii - Ild' Jo§c BulLn§ky; p' 174'
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(irmo se vê, além dç i:uscar a tipi§caçã<; de condutas iá preústas no art.

208 CP, o PL ainda suEçerc il majoração da penas, ao âÍgumentô cle o ato iLicito em

corneüto ser "tEaV.tle pmrx»er uç,õe.; /e.riuat à tranquilidade e à pay:oial-" Nesse ponto,

tamlrém se equJ-r,acn, àala aônie, o aobrcDeputado autot do Projeto, na medida em

que, ao censurâÍ x ações descítas no art. 208 CP, o legislador pátrio qús

salvaguardar o sentimenlo teligioso e não a tranquilidade e a paz social.

Pelas razões cxpendidas, slrmos peJa não aprovação do Proieto de Lei.

Rio de Jarieiro, 02 de sctembro de 2019.

De Piro
oÀB/RJ 137.706

5 ,\llalmeote, o cimc é pur'údn com pcna de 1 (urn) môs a 'l (Lrm) aoo de dctcoçâo Se praricado corn

riolàrcia, a pr.ra ú aume[tad? de l/],
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